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% MUNICIPIO DE CORONEL MARTINS

Estado de Santa Catarina






PROCESSO LICITATÓRIO Nº 019/2021

CHAMAMENTO PUBLICO 002/2021
1 - PREÂMBULO

1.1 – O Município de Coronel Martins, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº. 95.993.093/0001-09, situada à Rua Porto Alegre, nº 47 – CEP: 89.837-000 – Coronel Martins – SC, Centro, TORNA PÚBLICO CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PÚBLICAS OU PRIVADAS E AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL PARA RECEBIMENTO DE VALORES ORIUNDOS DE CONTAS, FATURAS E DEMAIS RECEITAS DEVIDAS AO MUNICÍPIO DE CORONEL MARTINS e será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 111/2006 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de julho de 1993, bem como as condições a seguir estabelecidas.
1.2 – Os interessados deverão apresentar os documentos de Habilitação até o dia 09 de junho de 2021, até as 16:00 horas.
2 - DO OBJETO

2.1 – A presente licitação tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PÚBLICAS OU PRIVADAS E AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL PARA RECEBIMENTO DE VALORES ORIUNDOS DE CONTAS, FATURAS E DEMAIS RECEITAS DEVIDAS AO MUNICÍPIO DE CORONEL MARTINS, conforme segue:
I – DO CONVÊNIO 

a) R$ 1,00 (um real) por recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN e prestação de contas através de meio magnético; 

b) R$ 1,00 (um real) por recebimento de documento efetuado sem código de barras padrão FEBRABAN ou com código de barras fora do padrão FEBRABAN, com prestação de contas em papel;

c) R$ 1,00 (um real) por recebimento de documentos com código de barras padrão FEBRABAN, cuja prestação de contas for em papel, em função de rejeição ou má qualidade de impressão do código de barras; 

d) R$ 1,00 (um real) por recebimento de documentos com código de barras padrão FEBRABAN, através de “home/office banking”, “internet” ou auto–atendimento; 

e) R$ 1,00 (um real) por registro encaminhado para processamento (lançamento efetivado e por registro devolvido por insuficiência de fundos ou inconsistências) através do sistema de Débito Automático padrão FEBRABAN. 

2) TITULOS 
	Item 
	Un. 
	Especificação 
	Valor máximo 

	1
	Serv. 
	Liquidação por recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN, registrados, que possam ser liquidados em qualquer instituição financeira, bem como quaisquer meios eletrônicos disponíveis para pagamento, tanto físico como digital e prestação de contas através de meio eletrônico.
	1,80

	2
	Serv 
	Tarifa de Baixa de Títulos pelo cedente
	1,80

	3
	Serv. 
	Tarifa de Baixa de Títulos por decurso de prazo
	1,80

	4
	Serv. 
	Tarifa de Manutenção de título vencido
	1,00

	5
	Serv. 
	Tarifa de Alteração Título
	1,00


3 - DA PARTICIPAÇÃO

Poderão participar deste Processo Licitatório quaisquer instituição bancária ou financeira, bem como as cooperativas de crédito cujo funcionamento seja autorizado pelo Banco Central do Brasil, que estejam localizadas no município de Coronel Martins - SC e que atenderem as exigências deste Edital.

4 - DA IMPOSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO

Não poderão participar deste Processo Licitatório, as PESSOAS JURÍDICAS que se enquadrarem em uma ou mais das seguintes situações:

4.1 - que estejam cumprindo pena de suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a Administração Pública;

4.2 - que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão público;

4.3 - que estejam na condição de falência; concordata; dissolução, ou, liquidação;

4.4 - que se subsumem nas disposições dos arts. 9º e art. 27 da Lei n. 8.666/93;

4.5 - em consórcio.

4.6 - É vedada a subcontratação de outra instituição financeira pela vencedora do certame, mesmo que seja sua controlada ou controladora para a execução total ou parcial dos serviços.
5 – DO RECEBIMENTO DO ENVELOPE

5.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, a comissão de licitação receberá o envelope contendo os documentos exigidos para a habilitação. 

5.2. Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em envelope fechado e indevassável, contendo em sua parte externa, além do nome da interessada, os seguintes dizeres:

À 

Comissão de Licitação do Município de Coronel Martins 
PROCESSO LICITATÓRIO n. xxx/2021

CHAMADA PÚBLICA PREFE n. xxx/2021

ENVELOPE n. 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Razão Social:
6 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 

6.1 - Deverá constar os seguintes documentos:

6.1.1 Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais, e no caso de sociedades por ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

6.1.2 Regularidade Fiscal:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados, inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do artigo 11 da Lei n. 8.212/1991.

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente; 

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao).

6.1.3 Qualificação Econômico-Financeira será comprovada, mediante a apresentação de:
6.1.3.1 - Certidão(ões) negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em plena validade;
6.1.3.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

6.1.4 - Declaração afirmando estar ciente das condições do presente edital, que assume a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-se às penalidades legais e a sumária desclassificação do chamamento, e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela Comissão de licitação ou pelo Setor de Pessoal do Município; 

6.1.5 Qualificação Técnica: 

6.1.5.1 - As instituições financeiras, além dos documentos previstos no parágrafo anterior, deverão apresentar certidão de funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil;
7. DAS OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS

a) Apresentar a documentação exigida neste Edital;

b) As interessadas deverão estar localizadas no Município de Coronel Martins– SC;

c) O prestador de serviços deverá possuir área física compatível e todas as condições técnicas adequadas e necessárias ao cumprimento e execução dos serviços, assim como pessoal capacitado tecnicamente para exercerem as funções;

8 – DO JULGAMENTO

8.1 – Aberta a sessão, no dia e hora marcados, serão recebidos os envelopes, a Comissão procederá a abertura e análise da documentação, para verificação do seu conteúdo em relação às exigências deste Edital.

9. DA SELEÇÃO

9.1. Serão selecionados todos os prestadores que atenderem a todas as exigências do presente edital.

10 - DOS RECURSOS

10.1. Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação, decorrentes do presente certame, caberão os recursos previstos no art. 109, da Lei n. 8.666/93 e suas alterações.

10.2. Uma vez proferido o julgamento pela Comissão de Licitação e decorrido o tempo hábil para interposição de recursos, ou tendo havido desistência expressa, ou após o julgamento daqueles interpostos, o processo será encaminhado a Prefeita Municipal para a competente deliberação.

11 – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

11.1. – Decorrida as fases anteriores, a decisão será submetida à Autoridade competente, para homologação e se for o caso adjudicação.

13 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações orçamentárias previstas para o ano de 2021. 
14 – DAS PENALIDADES

14.1 - Se a vencedora não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, estará sujeita as seguintes penalidades:

14.1.1 - Advertência;

14.1.2 - Suspensão do direito de licitar junto ao Município;

14.1.3 - Declaração de inidoneidade;

14.1.4 - Rescisão contratual em caso de três faltas e infrações cometidas.

14.1.5 - As demais penalidades previstas no art. 80 a 99 da Lei n. 8.666/93;

14.2 - Caso haja aplicação de multa, o valor será cobrado administrativamente, ou judicialmente.

15 – DO CONTRATO

15.1. Os prestadores serão chamados para assinatura do contrato, (Anexo III), conforme necessidade e conveniência da administração.

15.2. No momento da assinatura do contrato, caso não haja aceitação do prestador selecionado, deverá ser assinado Termo de Desistência.

15.3. A Empresa contratada deverá iniciar os serviços imediatamente, após a assinatura do contrato. 

16 – DO PRAZO 

16.1. - O prazo de vigência do presente Contrato será de doze meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, limitado a 60 (sessenta) meses.
17 – DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Estando os prestadores selecionados aptos a contratar com o município será providenciado o instrumento contratual, tomando-se por base o caput do artigo 25 da Lei 8.666/93, tendo em vista o fato de que a competição resta faticamente impossibilitada, já que é do interesse da coletividade que o maior número possível de empresas preste serviços para executar/instrumentalizar a folha de pagamento, deixando a cargo de cada servidor a opção de receber sua remuneração na instituição que melhor lhe aprouver.

17.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação.

17.3. A Comissão de Licitação prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados neste edital, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, das 08h às 12h, no endereço supra citado;

17.4. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Comissão de Licitação, observada a legislação pertinente;

17.5. A Comissão de Licitação poderá, até o dia anterior à data prevista no preâmbulo deste Edital, alterar as condições do mesmo, as especificações e qualquer exigência pertinente a este certame, desde que fixe um novo prazo, para a entrega dos documentos, a contar da publicação das alterações. 

17.6. As interessadas poderão formular consultas, sempre por escrito e na abordagem do caso concreto, até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura dos envelopes, dirigindo-se à Comissão de Licitação, que atende ao público no horário de expediente da Prefeitura;

17.7. Consideram-se partes integrantes e indivisíveis deste Instrumento quaisquer condições que estiverem inclusas em seus anexos;

17.8. O contrato decorrente do presente instrumento convocatório poderá ter sua vigência prorrogada para exercícios subsequentes, justificadamente, observando-se os preceitos legais. Fazem parte deste Edital os seguintes documentos:
17.8.1. Anexo I – Declaração de Aceitação do Edital

17.8.2. Anexo II – Declaração que não emprega menores

17.8.3 - Anexo III - Minuta de Contrato.
Coronel Martins, 20 de maio de 2021.
Moacir Bresolin

Prefeito Municipal
ANEXO I

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL

A empresa ......................................................................, pessoa jurídica de direito privado, com sede na ................................................................................................., , inscrita no CNPJ nº............................................, por meio de seu sócio-gerente ou representante legal abaixo firmado, vem declarar que possui pleno conhecimento, e manifestar inteira concordância, com todos os termos do EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA PREFE N° 00x/2021 e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela Prefeitura Municipal de Coronel Martins .

– SC, .................................

_______________________________

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGABILIDADE DE MENOR

(MODELO)

(Nome da Empresa)

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ n. XXXXXXXXXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, Sr(a) XXXXXXXXXXXX, portador(a) da carteira de identidade n. XXXXXXXXXXX e do CPF n. XXXXXXXXXXXX, DECLARA, para fins do disposto do inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/93, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

(local), xxx de xxxxxxxxxxxxx de 2021.

______________________________________

Nome completo e assinatura do declarante

CPF e RG

ANEXO III
MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N. ___/2021 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CORONEL MARTINS, Pessoa Jurídica de direito público interno, com sede sito a Rua Porto Alegre n. 47, centro, Coronel Martins, inscrito no CNPJ sob nº 95.993.093/0001-09, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. MOACIR BRESOLIN, residente e domiciliado na Linha Caravagio, s/n, neste Município, portador do RG sob nº 1.591.877-7 e inscrito no CPF sob nº 543.704.189-68, 
e de outro lado o(a)  ____________________________________________, inscrita no  CNPJ sob o n° XX.XXX.XXX/XX-XX, com sede na ________________________, Nº _______, bairro: ________________, ________ (município/SC), neste ato representado pelo seu representante legal ____________, brasileiro, (estado civil), (profissão), portador da cédula de identidade nº ____________, expedida pela _____/__, e inscrito(a) no CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada CONTRATADA,

CLÁUSULA PRIMEIRA
A ENTIDADE CONTRATANTE autoriza a CONTRATADA a receber valores oriundos de contas, faturas e demais receitas devidas por qualquer modalidade pela qual se processe o pagamento, nos termos deste Contrato.
 Parágrafo Primeiro: Os Pontos de Atendimento que vierem a ser inauguradas na área de abrangência prevista no intróito, após a assinatura do presente Contrato, serão automaticamente incluídas no presente contrato de prestação de serviços. 
Parágrafo Segundo: Quando for utilizado sistema automatizado para captura de dados, a contratada fica autorizada a arrecadar em toda sua rede de atendimento. 
Parágrafo Terceiro: Para os recebimentos realizados através de “home/office banking”, “internet” ou auto–atendimento, a ENTIDADE CONTRATANTE fica obrigada a aceitar como comprovante de pagamento por parte dos contribuintes/consumidores/usuários/assinantes, o lançamento de débito no extrato de conta corrente devidamente identificado ou recibo próprio. 
CLÁUSULA SEGUNDA: A ENTIDADE CONTRATANTE providenciará a emissão e remessa dos documentos de arrecadação aos contribuintes/consumidores/usuários/assinantes, não podendo em hipótese alguma se utilizar dos serviços da contratada para tal finalidade. Parágrafo Primeiro: Para emissão dos documentos de arrecadação, a ENTIDADE CONTRATANTE deverá padronizar em um único formulário todas as suas contas, faturas e demais receitas, permitindo, assim, a automação dos serviços de arrecadação por parte da contratada e sensível redução dos custos à ENTIDADE CONTRATANTE. 
Parágrafo Segundo: Juntamente com o documento de arrecadação, deverá a ENTIDADE CONTRATANTE incluir formulário a ser preenchido pelos contribuintes/consumidores/usuários/assinantes, autorizando o débito automático em conta convênio da despesa apresentada para quitação, assim como das subsequentes para fins de cadastramento tanto pela contratada 

como pela ENTIDADE CONTRATANTE. 
CLÁUSULA TERCEIRA: A contratada não se responsabilizará pelas declarações, cálculos, valores, multas, juros, correção monetária e outros elementos consignados nos documentos de arrecadação, competindo-lhe, tão somente, recusar o recebimento quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses: a) O documento de arrecadação for impróprio; b) O documento de arrecadação contiver emendas e/ou rasuras.

CLÁUSULA QUARTA: Os cheques apresentados para quitação dos documentos objeto deste Contrato devem ser de emissão do próprio contribuinte/consumidor/usuário/assinante ou de terceiros, desde que sejam de valor igual ao documento de arrecadação e com vinculação ao pagamento, mediante anotação em seu verso. 
Parágrafo Primeiro: A Entidade Contratante, através deste Instrumento, outorga a contratada, poderes especiais para endossar os cheques recebidos para quitação dos documentos de arrecadação, objeto deste Contrato. 
CLÁUSULA QUINTA: O produto da arrecadação diária será lançado em "Conta de Arrecadação", conforme COSIF/BACEN. 
CLÁUSULA SEXTA: A contratada repassará o produto da arrecadação em no máximo 02 (dois) dias após a data do recebimento ou conforme solicitação da Entidade Contratante a qualquer momento. 
Parágrafo Primeiro: O repasse do produto arrecadado será efetuado através de crédito em conta convênio de livre movimentação da Entidade Contratante, ou TED (Transferência Eletrônica Disponível), a favor da conta indicada pela Entidade Contratante, de acordo com o prazo estabelecido no caput desta Cláusula. 
Parágrafo Segundo: O produto da arrecadação diário não repassado no prazo determinado no caput desta Cláusula sujeitará a contratada a remunerar a ENTIDADE CONTRATANTE do dia útil seguinte ao prazo previsto no caput desta Cláusula até o dia do efetivo repasse, com base na variação da Taxa Referencial de Títulos Federais, do dia útil anterior ao do repasse, exceto quando da ocorrência de feriado, onde a ENTIDADE CONTRATANTE mantém a centralização do repasse. 
Parágrafo Terceiro – o caso de se constatar que o valor repassado decorreu de pagamento indevido, realizado mediante fraude perpetrada por qualquer meio de pagamento, a contratada comunicará o fato e solicitará reembolso da respectiva importância, mediante apresentação de pedido especifico acompanhado da documentação comprobatória da ocorrência. 
Parágrafo Quarto – A restituição do valor repassado indevidamente será feita no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da comunicação mencionada no Parágrafo Terceiro. 
Parágrafo Quinto – A ENTIDADE CONTRATANTE ficará responsável pela comunicação ao contribuinte da ineficácia do pagamento realizado indevidamente. 
CLÁUSULA SÉTIMA: Pela prestação dos serviços de arrecadação, objeto do presente Contrato, a ENTIDADE CONTRATANTE pagará a contratada tarifa nas seguintes bases: 
1) CONVÊNIO 
a) R$ 1,00 (um real) por recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN e prestação de contas através de meio magnético; 
b) R$ 1,00 (um real) por recebimento de documento efetuado sem código de barras padrão FEBRABAN ou com código de barras fora do padrão FEBRABAN, com prestação de contas em papel; 
c) R$ 1,00 (um real) por recebimento de documentos com código de barras padrão FEBRABAN, cuja prestação de contas for em papel, em função de rejeição ou má qualidade de impressão do código de barras; 
d) R$ 1,00 (um real) por recebimento de documentos com código de barras padrão FEBRABAN, através de “home/office banking”, “internet” ou auto–atendimento; 
e) R$ 1,00 (um real) por registro encaminhado para processamento (lançamento efetivado e por registro devolvido por insuficiência de fundos ou inconsistências) através do sistema de Débito Automático padrão FEBRABAN.
2) TITULOS 

	Item 
	Un. 
	Especificação 
	Valor máximo 

	1
	Serv. 
	Liquidação por recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN, registrados, que possam ser liquidados em qualquer instituição financeira, bem como quaisquer meios eletrônicos disponíveis para pagamento, tanto físico como digital e prestação de contas através de meio eletrônico.
	1,80

	2
	Serv 
	Tarifa de Baixa de Títulos pelo cedente
	1,80

	3
	Serv. 
	Tarifa de Baixa de Títulos por decurso de prazo
	1,80

	4
	Serv. 
	Tarifa de Manutenção de título vencido
	1,00

	5
	Serv. 
	Tarifa de Alteração Título
	1,00


Parágrafo Primeiro: A contratada debitará em conta convênio, no mesmo prazo estabelecido na Cláusula Sexta, o valor correspondente às tarifas previstas no caput desta Cláusula. 
Parágrafo Segundo: O valor inicialmente contratado será atualizado monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 
Parágrafo Terceiro: Quando da prorrogação do contrato, serão adotados os mesmos procedimentos do Parágrafo Segundo para a atualização dos valores constantes da Cláusula Sétima. 
CLÁUSULA OITAVA: A Entidade CONTRATANTE não poderá, em hipótese alguma, utilizar o Documento de Crédito - DOC e/ou Bloqueio de Cobrança, como documento de arrecadação, com trânsito pelo Serviço de Compensação de Cheques e Outros Papéis. 
CLÁUSULA NONA: Os documentos arrecadados ou o meio magnético serão colocados à disposição da ENTIDADE CONTRATANTE até o 3º dia útil após a arrecadação, a partir das 12:00 horas, sendo que: 
a) meios magnéticos - adotada a sistemática de entrega de meio magnético padrão FEBRABAN ou tele transmissão, a Cooperativa Financeira não prestará conta dos documentos físicos relativos a esse meio magnético. 
b) b atingirem valores inteiros. 
CLÁUSULA DÉCIMA: Qualquer alteração na sistemática de prestação dos serviços ajustados neste Contrato dependerá de prévia concordância entre as partes, por escrito.
Parágrafo Primeiro: Toda providência tomada pela ENTIDADE CONTRATANTE, inclusive teletransmissão, que resulte em elevação dos custos da contratada, será objeto de renegociação das Cláusulas Financeiras deste Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A ENTIDADE CONTRATANTE autoriza a contratada a receber contas, faturas e demais receitas devidas, sem cobrança de quaisquer acréscimos aos contribuintes/consumidores/usuários/assinantes, independentemente do vencimento, ficando sob a responsabilidade da ENTIDADE CONTRATANTE a cobrança dos encargos devidos pelo cliente/usuário, com relação às faturas pagas com atraso, no mês subsequente. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O presente Contrato será de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo

Parágrafo Único: Em função da assinatura deste Contrato, ficam revogados, para todos os efeitos legais, quaisquer outros documentos firmados anteriormente com o mesmo objetivo. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Quaisquer impostos ou taxas que venham a ser exigidos pelos Poderes Públicos, com base no presente contrato ou nos atos que forem praticados em virtude de seu cumprimento, serão suportados pelas partes conforme legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o Foro da Sede da Comarca de Domicílio de São Domingos – SC, como competente para solucionar eventuais pendências decorrentes do presente Contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
 E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, em 4 (quatro) vias de igual teor e para um só efeito juntamente com as testemunhas abaixo, que declaram conhecer todas as Cláusulas deste Contrato
Coronel Martins/SC, em,.
Moacir Bresolin 

                       ************

Prefeito Municipal


                          Contratado

Testemunhas:
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